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As criangas tém muito a

aprender. Em nenhuma outra fase

da vida elas se desenvolvem tao
rapidamente quanto até os 5 anos

de idade, periodo em que devem receber
atengdo para brincar, conhecer e explorar
tudo a sua volta.

A familia, reconhecidamente, tem sua
importancia no desenvolvimento e na
socializacdo dos filhos, mas nao esta
sozinha. Atualmente, as instituicoes da
Educacdo Infantil também agem efetiva-
mente na formagdo das criancas.

Na creche e na pré-escola, as atividades
pedagdgicas caminham em conjunto
com as brincadeiras, permitindo o
acesso a cultura, ao lazer, trazendo ao
universo infantil, novos e necessarios
conhecimentos, conforme cada faixa
etéria.

Durante este processo de desenvolvi-
mento, é fundamental a integracdo entre
professores, pais e parentes, pois as
experiéncias vivenciadas na infancia irdo
repercutir no futuro das criangas. Por
isso, educar é preparar para a vida.

“Na creche, a crianga pequena pobre brasi-
leira pode, ainda, entrar, com os dois pés no
mundo da cultura....”

“A importancia da creche no desenvolvimen-
to da crianca ressalta-se por ser nessa fase
que se constituiu a construgdo social das
desigualdades, cuja face perversa revela-se
na histéria de repeténcia, de fracasso
escolar e no futuro de subemprego ciclicos
tdo generalizados em camadas populares”.
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INFORMATIVO Nº 15 – JUNHO/2011
1.
PLANO DE ATUAÇÃO – EDUCAÇÃO INFANTIL. 
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Neste mês, foi lançado pelo CAO-EDUCAÇÃO o folder acima que divulga o plano de atuação do MPSP para a área de educação.  O objetivo é reforçar as iniciativas e ações já realizadas pelo Ministério Público, visando diminuir a lista de espera das crianças que aguardam o ingresso nas creches, garantir e fiscalizar a oferta de vagas na pré-escola. O material foi encaminhado para todos os Promotores de Justiça do Estado, com especial atenção àqueles que atuam na área da Infância e da Juventude para o trabalho direto junto as suas comunidades. 

2.
SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – TRANSPORTE ESCOLAR

Nova reunião foi realizada com a Secretaria Estadual de Educação que contou com a presença do Coordenador da Área de Educação do CAO, Luiz Antonio Miguel Ferreira, o Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital, Júlio César Botelho, a Promotora de Justiça da Pessoa com Deficiência, de São Caetano do Sul, Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro e dos integrantes do Grupo de Atuação Especial de Educação-GEDUC, João Paulo Fastinioni e Silva e Michaela Carli Gomes. Desta vez o tema debatido foi a demanda do transporte em geral e, em especial, dos alunos com deficiência.  O atendimento atual está sendo oferecido por meio de convênios com as prefeituras municipais, através de contratação de serviços de forma descentralizada pelas Diretorias de Ensino da Capital e da Grande São Paulo e, por fim, por meio de convênio com a Secretaria de Transportes Metropolitanos/EMTU. O tema foi devidamente discutido, com especial atenção à proposta apresentada quanto ao aumento da capacidade de atendimento dos alunos. 
3.
LEGISLAÇÃO - Funcionamento das creches durante as férias

O Conselho Nacional de Educação, em 07 de julho de 2011, editou o parecer n. 08/2011 no processo n. 23001.000049/2011, tendo como interessada a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo tratando da admissibilidade de períodos destinados às férias e recesso em instituições de Educação Infantil. Até a finalização deste informativo, o citado parecer ainda não tinha sido homologado pelo Ministro da Educação.
4.
DESTAQUES DO MÊS – PENÁPOLIS – PLANO DE ATUAÇÃO
O Ministério Público e o Município de Penápolis celebraram Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta visando resolver o problema da falta de vagas em creches. O documento é resultado de inquérito civil instaurado pelo Promotor da Infância e Juventude de Penápolis, Marcelo Sorrentino Neira, no qual foi constatada a existência de aproximadamente 400 crianças até 3 anos e 11 meses fora das creches, por falta de vagas. Pelo acordo firmado com o MP, o Município  obriga-se a criar 400 novas vagas em creches, para atendimento em período integral, até o final de 2012. Também ficou acordado que as creches funcionarão durante todo o ano, a fim de prestar atendimento contínuo às crianças. Até então, elas fechavam nos meses de dezembro e janeiro, gerando inúmeras reclamações das mães que ficavam sem atendimento nesses períodos. O Município de Penápolis obrigou-se também a providenciar, até o final do ano, o pleno funcionamento da creche do Residencial São Francisco, inaugurada no mês passado, para que a unidade atenda, no mínimo, 120 crianças nos grupamentos do berçário e maternal. Comprometeu-se, também, a inaugurar a creche do Residencial Dois Irmãos, em fase de construção, até o início das aulas do primeiro semestre de 2012, com atendimento de mais 110 crianças do mesmo nível. O termo fixa multa diária de dois salários mínimos, valor a ser revertido para o Fundo Especial para a Infância e Adolescência Municipal, em caso de descumprimento das obrigações pela Prefeitura.

5.
CONGRESSO DE DIREITOS SOCIAIS.

Nos dias 29, 30 de junho e 1º de julho ocorreu o I Congresso de Direitos Sociais do Ministério Público do Estado de São Paulo. Durante o evento, foram debatidos temas de grande relevância, sendo que na área de educação o foco foi a  educação infantil – creches; evasão escolar e qualidade do ensino, contando com especialistas em cada área. Verificou-se um grande interesse dos participantes e a promessa de continuidade do debate para o direcionamento da política institucional do Ministério Público.
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6.
CAO CÍVEL (EDUCAÇÃO e DIREITOS HUMANOS) APOIARÁ A 2ª CARAVANA DA INCLUSÃO, ACESSIBILIDADE E CIDADANIA
            Em reunião realizada no Ministério Público no dia 13 de julho, o CAO Cível (Educação e Direitos Humanos), recebeu solicitação da União dos Vereadores do Estado de São Paulo (UVESP) para apoiar a “2ª Caravana da Inclusão, Acessibilidade e Cidadania”. O evento será realizado entre os meses de julho a dezembro de 2011 e é organizado pela Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em parceria com a UVESP, a Rede Lucy Montoro e com o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência (CEAPcD). O objetivo da Caravana é mobilizar e conscientizar a sociedade para a implementação e consolidação de políticas públicas que contemplem os direitos das pessoas com deficiência. Os encontros abordarão temas essenciais para a inclusão da pessoa com deficiência, como EDUCAÇÃO INCLUSIVA e Trabalho e Renda, entre outros.  A Caravana, que é aberta a todos, reúne gestores públicos, pessoas com deficiências e profissionais da área de diversos municípios do estado de São Paulo. O calendário da 2ª Caravana será o seguinte: 30/07 – Piracicaba, 13/08 – Olímpia, 10/09 – Catanduva, 24/09 – Lençóis Paulista, 08/10 – Assis, 22/10 – Itapetininga, 12/11 – Araraquara e 26/11 – Pariquera Açú. O encerramento será em 10/12 em São Paulo.

7.
REFORMULAÇÃO NO CAO-EDUCAÇÃO.

No mês julho o CAO-Educação contará com mais um integrante. Trata-se do Dr. Antônio Carlos Ozório Nunes, Promotor de Justiça de Taubaté, com larga experiência na área educacional e com destaque na atuação da justiça restaurativa. É autor do livro, Como Restaurar a Paz nas Escolas – Um Guia Para Educadores (Editora Contexto, 2011). Certamente, dinamizará as ações do CAO-Educação, que pretende focar a questão da justiça restaurativa nas escolas, nos encontros que se realizam no Estado. 















